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TERMO DE CONVENIO DE REGULAGAO DE RESIDUOS SOLIDOS

Pelo presente, diante do disposto no art. 6°, caput, Il e §3° do Estatuto
Social da AGESAN-RS, de um lado a AGENCIA REGULADORA
INTERMUNICIPAL DE SANAMENTO DO RIO GRANDE DO SUL, consércio
publico de direito plblico com personalidade juridica de direito publico interno,
inscrito no CNPJ sob o n° 32.466.876/0001-14, com sede na Rua Félix da Cunha,
1009/802, bairro floresta, no Municipio de Porto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul, neste ato representado por seu representante ao final assinado,
doravante denominado convenente e, de outro o MUNICIPIO DE BENTO
GONCALVES, pessoa juridica de direito pUblico interno inscrita no CNPJ do MF sob o
n° 87.849.923/0001-09, com sede Rua Marechal Deodoro da Fonseca, n° 70, Centro,
CEP 95700-000, Bento Gongalves/RS, neste ato representado por seu
representante ao final assinado, doravante denominado concedente, tém entre
si justo e estabelecido o que segue, com fundamento na Lei Federal n° 8.666, de
1993, no que couber, na Lei Federal n°® 11.107, de 2005, na Lei Federal n°
11.445, de 2007, alterada pela Lei Federal n° 14.026, de 2020, e no Contrato de
Consoércio Publico e demais normas da AGESAN-RS.

CLASULA PRIMEIRA — DO OBJETO

Este Convénio tem por objetivo o estabelecimento de obrigacées entre o
Concedente e o Convenente para que este exerga, em proveito e em nome do
Concedente, e conforme a colaboragdo e diretrizes definidas por este, as
atividades de regulagéo e fiscalizacdo, inclusive com poder de policia, dos
servicos de residuos sélidos urbanos e limpeza urbana prestados no Municipio
de Bento Gongalves/RS.

Paragrafo unico. Este Convénio vigorara por 10 (dez) anos contados da data de
sua assinatura.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS DIRETRIZES PARA A REGULACAO

Ficam pactuadas e estabelecidas as seguintes diretrizes para o exercicio das
atividades de regulagédo, nos termos das resolugbes da AGESAN-RS, sem
prejuizo das demais obrigagées cabiveis, constantes nas resolugées e normas
internas do Consorcio previstas para cada participe:

| — para o Convenente:

a) funcionamento efetivo do 6rgdo de regulagéo, observadas suas normas
internas;

b) atuagdo em estrita observancia & transparéncia, tecnicidade, celeridade e
objetividade em suas decisées:

c) estabelecer padrées e normas para a adequada prestacéo e a expanséo da
qualidade dos servigos e para a satisfagdo dos usuarios, com observagdo das

normas de referéncia editadas pela ANA;
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d) garantir o cumprimento das condicées e metas estabelecidas nos contratos
de prestacéo de servigos e nos planos municipais ou de prestacao regionalizada
de saneamento basico;

e) prevenir e reprimir o abuso do poder econdmico, ressalvada a competéncia
dos 6rgéos integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorréncia;

f) definir tarifas que assegurem o equilibrio econémico-financeiro da prestacao
dos servigos e a modicidade tarifaria, por mecanismos que gerem eficiéncia e
eficacia dos servicos e que permitam o compartilhamento dos ganhos de
produtividade com os usuarios;

g) edigao de normas sobre os direitos e obrigagées dos usuarios e prestadores,
bem como sobre as penalidades a que estardo sujeitos, as quais constardo em
regulamentos préprios;

h) edicdo de normas sobre as dimensées técnica, econdmica e social de
prestacdo dos servigos, observadas as diretrizes determinadas pela ANA, as
quais abrangerao os seguintes aspectos:

1) padrées e indicadores de qualidade da prestacdo dos Servigos;

2) prazo para os prestadores de servicos comunicarem aos USUArios as
providéncias adotadas em face de queixas ou de reclamagées relativas aos
Servicos;

3) requisitos operacionais e de manutencgéo dos sistemas:

4) metas progressivas de expanséo e de qualidade dos servigos e respectivos
prazos;

5) criagao de tarifas, regime, estrutura e niveis tarifarios;

6) procedimentos e prazos para reajuste e revisso de tarifas;

7) medicéo, faturamento e cobranga de servigos;

8) monitoramento dos custos, inclusive individualizados, em sendo o caso, por
Municipio;

9) avaliagéo da eficiéncia e eficacia dos servicos prestados:

10) plano de contas e mecanismos de informagao, auditoria e certificagéo;

11) subsidios tarifarios e néo tarifarios;

12) padrées de atendimento ao publico e mecanismos de participacdo e
informacéo; e

13) medidas de seguranga, de contingéncia e de emergéncia, inclusive quanto a
racionamento;

14) procedimentos de fiscalizagéo e de aplicacdo de sangGes definidas por si e
na legislagéo do titular; e

Il - para o Concedente:

a) fornecer normas sobre os direitos e obrigagées dos usuarios e prestacao dos
servigos, notadamente regulamentos;

b) oportunizar todas as condigbes para que a regulagdo seja exercida em sua
plenitude;

c) privilegiar a transparéncia e o controle social em todas as etapas de prestacao
dos servigos publicos ora regulados, incluindo planejamento, controle, execugéo
e fiscalizagéao;

d) dar encaminhamento, ao Convenente, em até 30 (trinta) dias contados das
reuniées, audiéncias publicas ou conferéncias, de todas as medidas de
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planejamento, controle e manifestagées que envolvam os servicos ora
regulados;

e) dar encaminhamento, em até 30 (trinta) dias contados da respectiva
publicacao, para fins de arquivamento e conhecimento junto ao Convenente, de
todas as normas relativas aos servigos ora regulados, englobando leis, decretos,
portarias, resolugdes, instrugées e demais instrumentos congéneres, bem como
o Plano Plurianual, e Lei de Diretrizes Orcamentarias, a Lei Orgamentaria Anual,
o Plano Municipal de Saneamento Basico e o Plano Municipal de Gestao
Integrada de Residuos Solidos;

f) promover a divulgagdo ampla e irrestrita do exercicio das atividades de
regulagéo por todos os meios possiveis, fisicos ou eletrénicos.

§1° O Orgéo de Regulagéo, por meio de norma aprovada pela Assembleia Geral,
devera instituir regras e critérios de estruturacdo de sistema contabil e do
respectivo plano de contas, de modo a garantir que a apropriagéo e a distribuicéo
de custos dos servigos estejam em conformidade com as diretrizes estabelecidas
na Lei n? Federal n° 11.445, de 2007.

§2° No que tange aos procedimentos e critérios para a atuacao do Convenente
em suas atividades de regulagéo e de fiscalizagédo, o Concedente reconhece,
referenda e acata todas as deliberagdes regulatérias e fiscalizatorias
devidamente aprovadas em Assembleia Geral da AGESAN-RS elou no
Conselho Superior de Regulagéo.

CLAUSULA TERCEIRA — DA FORMA DE PRESTACAO DOS SERVICOS
Os servigos referentes a regulagdo serdo prestados conforme as diretrizes
estabelecidas nas resolugdes proprias da AGESAN-RS vinculadas a regulacéo.

CLAUSULA QUARTA - DO PRECO DE REGULACAO

Diante da insergcdo do Contrato de Consércio Publico, do Estatuto Social da
AGESAN-RS e de todas as normas derivadas desses instrumentos no
ordenamento juridico do Concedente, fica criado o Prego Publico da Regulagao
(PPR), com a finalidade de promover o adequado custeio e sustentabilidade das
atividades regulatérias a serem desenvolvidas pelo Convenente.

Paragrafo primeiro. Os valores auferidos por meio do PPR ser&o revistos sempre
quando houver necessidade, observando-se a adequada sustentabilidade das
atividades regulatérias e a modicidade, de modo que podera haver revisées para
valores maiores ou menores além ou aquém dos percentuais acumulados da
inflagéo, dependendo das agées regulatérias planejadas e desenvolvidas e da
execucao financeira.

Paragrafo segundo. O Prego Publico da Regulagao (PPR) devera ser pago por
todos os prestadores de servigos até o dia 10 (dez) de cada més, conforme
Resolugéo de Assembleia Extraordinaria - AGE da Agesan n° 003/2022 e/ou
alteragdes posteriores.
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CLAUSULA QUINTA - DOS PROCEDIMENTOS DE TRANSPARENCIA

Além dos canais de comunicagdo diretos da populacdo com o Orgao de
Regulagéo, fica garantida a transparéncia da gestao econdmica, financeira e
administrativa dos servigos ora regulados da seguinte forma:

| — acesso irrestrito a todas as informagdes econdmicas, financeiras e
administrativas dos participes deste convénio, por meio de documentos
disponibilizados mediante requerimento ou por meio de sites na internet, bem
como por todos os outros meios de divulgagéo possiveis;

Il — participagdo da populagdo em audiéncias publicas relacionadas ao
saneamento.

Paragrafo Gnico. Aos relatérios, estudos, decisées e instrumentos equivalentes
que se refiram a regulagéo ou a fiscalizagéo dos servicos devera ser assegurada
publicidade, deles podendo ter acesso qualquer do povo, salvo os por prazo certo
declarados como sigilosos por decisdo fundamentada em interesse publico
relevante.

CLAUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIZACAO
O Presidente do Convenente e seu Conselho de Administracdo n&o respondem,
pessoalmente, pelo descumprimento das obrigacées decorrentes deste

Convénio.
Paragrafo Unico. O disposto nesta cldusula no se aplica aos atos praticados em
desconformidade com a Lei, com o Contato de Consoércio Publico e Estatuto do

Convenente.

CLAUSULA SETIMA - DO ADITAMENTO

Este Convénio podera ser alterado por decisdo das partes, por meio de
assinatura de termo aditivo, sendo vedada, em qualquer hipétese, a modificagéo
de seu objeto, sendo passiveis de alteracdo somente as demais condicdes.

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISAO

O presente Convénio podera ser rescindido por:

| — descumprimento de qualquer das metas para consecugdo do objeto ou
desatendimento, por qualquer das partes, ao disposto nas resolucdes

regulatérias do Consércio;
Il — superveniéncia de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou

materialmente, inexequivel; e
[l — desatendimento, por parte do Convenente, as normas de referéncia da ANA.

CLAUSULA NONA - DA VIGENCIA
O presente Convénio tera vigéncia, salvo fato superveniente, por 10 (dez) anos
contados da data de sua assinatura.

CLAUSULA DECIMA - DA PUBLICIDADE

Fica definido que a integra deste Convénio ficara disponivel, para consulta, nos
sites da internet mantidos pelo Convenente e pelo Concedente.
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO E DO MODO AMIGAVEL DE
SOLUGCAO DAS CONTROVERSIAS CONTRATUAIS

Fica eleito, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste convénio, o Foro
da Comarca de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

Paragrafo Unico. Preferencialmente a intervengdo do Poder Judiciario para
dirimir controvérsias deste convénio, sera preferida a composigdo amigavel,
operacionalizada por meio de propostas e contrapropostas encaminhadas pelas
partes a Assembleia Geral do Convenente.

E por estarem de pleno acordo, firmam o presente Convénio em trés
vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo qualificadas.

Porto Alegre/RS, 07 de Agosto de 2023.
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